
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 440.403 - SP (2018/0056113-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL GOMES BEDIN  - SP0324212
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TIAGO EMILIO DOS SANTOS (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA SUPERVENIENTE. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO MANTIDA PELOS 
MESMOS FUNDAMENTOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODUS OPERANDI. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA 
DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INEXISTÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o recurso 
ordinário em habeas corpus em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 

4. Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a maior periculosidade do paciente, ante o modus operandi 
do delito, tendo em vista que após ingerir bebida alcóolica e dizendo que 
estava possuído por uma entidade, se apossou de uma faca e tentou atingir 
seus colegas, que conseguiram fugir do local. Não satisfeito, o réu se 
dirigiu até um cômodo em que um outro amigo encontrava-se dormindo e, 
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contra ele, desferiu diversos golpes de faca, causando-lhe a morte. Tais 
circunstâncias demonstram risco ao meio social e revelam a necessidade 
da custódia para garantia da ordem pública.

5. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

7. Somente se verifica a existência de reformatio in pejus 
quando, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o 
agravamento da situação do acusado, o que não se verificou na hipótese 
dos autos.

8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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